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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA MARIA ALVES DA SILVA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	ADRIANA MAIA VENTURINI

	APELADO
	:
	BETANIA COUTO SAMPAIO

	ADVOGADO
	:
	CINTHIA APARECIDA BRAGA PINHEIRO DE PINHO


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. CARÊNCIA DE AÇÃO. PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA INAFASTABILIDADE DA TUTELA JURISDICIONAL. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. IMPRESTABILIDADE DA TR. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, são cabíveis embargos de declaração quando houver no acórdão obscuridade, contradição ou quando for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal, bem assim para corrigir erro material no julgado. 
2. A indicação a esmo de dispositivos tidos como violados não justifica o manejo de embargos de declaração, principalmente quando se vê que o aresto sob censura apreciou com fundamentação alentada a questão relativa à desnecessidade de prévio requerimento administrativo como requisito para o ajuizamento de ação previdenciária, refutando, inclusive, a tese da existência de violação ao princípio da separação dos poderes com o ajuizamento do feito sem que antes o INSS pudesse se manifestar administrativamente sobre a questão nele tratada.
3. As razões trazidas pelo instituto recorrente, em verdade, confrontam a linha decisória construída no julgado, segundo a qual a TR não pode ser utilizada para fins de correção monetária de débitos judiciais, simplesmente por não se constituir em um índice de correção monetária. 

4. Assim, não há omissão que desafie integração, mas inconformismo veiculado em recurso inservível para o fim pretendido.
5. Embargos de declaração rejeitados.
A C Ó R D Ã O
Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da relatora.
Brasília, 26 de fevereiro de 2014.
Desª. Federal NEUZA ALVES
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